
  

 

 
 

 

ESTADO DO TOCANTINS 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAGUATINGA 
CNPJ: 04.221.258/0001-79 

 

 
 

Avenida José Dirceu de Almeida, nº 01, Centro de Taguatinga-TO, Cep 77.320-000 
 

 

 

TERMO/AVISO DE CONVOCAÇÃO 
REF. DISPENSA Nº 005/2024 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAGUATINGA, Estado do Tocantins, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas, sob o nº 04.221.258/0001-79, sediada na Avenida José Dirceu de Almeida, nº 01, 
Centro de Taguatinga-TO, Cep 77.320-000, neste ato representado pelo Sr. ESMAÉLIO PEREIRA 
DA SILVA, presidente da Câmara Municipal, solteiro,, Agente Político, inscrito sob CPF nº: 
691.631.891-00, residente e domiciliado na Rua D. Pedro II, S/Nº - Centro - CEP 77.320-000 - 
Taguatinga - TO, vem através deste termo COMUNICAR QUE A PROPOSTA DA VOSSA EMPRESA 
FOI ACEITA PELA ADMINISTRAÇÃO, e  “CONVOCA”:  O representante Legal da Empresa C J 
POSTO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - EPP - ME , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/CPF/MF sob o nº 34.508.241/0001-68, com endereço sito à Avenida Paraíba, nº 12, Quadra 
22, Setor Leste, CEP: 77.320-000 – Taguatinga – TO, neste ato  representada pelo Sr. Joao Vitor 
Sampaio Ferreira, nacionalidade BRASILEIRO, nascido em 05/12/1996, SOLTEIRO, 
EMPRESÁRIO, CPF: 069.019.385-86, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH) DETRAN-
BA Nº 06380178263, residente e domiciliado na RUA CLÉRISTON ANDRADE, 103, CASA QUADRA 
45 LOTE 3/5, CENTRO, LUIS EDUARDO MAGALHÃES, BA, CEP 47.850-005, para no prazo de 
até de 24 (vinte e quatro) horas, para apresentar a documentação, conforme item 6.1 do Edital de 
Dispensa nº 005/2024: 

Item 6.1 do Edital de Dispensa nº 005/2024: “Após a divulgação do proponente 
classificado em primeiro lugar, a Comissão Permanente de Contratação 
convocará o proponente para comprovar a regularidade jurídica, fiscal, técnica e 
declarações, no prazo de até 24(horas) podendo, inclusive encaminhar a 
documentação através do e-mail camara@cmtaguatinga.to.gov.br” 

 
Taguatinga-TO. 17/01/2025. 
 
 

_________________________ 

LUCAS ALVES NASCIMENTO 

Agente de Contratações 

 

PROTOCOLO DE  RECEBIMENTO DE TERMO DE CONVOCAÇÃO 

 
Recebi o presente Termo em ____/_____/2025 

 
 
 
 

_________________________ 
C J POSTO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - EPP - ME 

CNPJ: 34.508.241/0001-68 

Empresa Convocada 

mailto:camara@cmtaguatinga.to.gov.br
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CONTRATO Nº 006/2025 
ORIGINADO DA LICITAÇÃO: 
DISPENSA Nº 005/2024 
PROCESSO Nº 006/2025 

 

TERMO CONTRATUAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE TAGUATINGA-TO  E A 
EMPRESA C J POSTO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - 
EPP - ME. 

DAS PARTES CONTRATANTES 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TAGUATINGA, Estado do Tocantins, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, sob o nº 04.221.258/0001-79, sediada na 
Avenida José Dirceu de Almeida, nº 01, Centro de Taguatinga-TO, Cep 77.320-000, neste 
ato representado pelo Sr. ESMAÉLIO PEREIRA DA SILVA, presidente da Câmara 
Municipal, casado,, Agente Político, inscrito sob CPF nº: 534.298.693-53, residente e 
domiciliado na Rua Pedro Souza regino, nº 0, Vila Santa Maria, Taguatinga-TO. 
CONTRATADA: C J POSTO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - EPP - ME , pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/CPF/MF sob o nº 34.508.241/0001-68, com endereço sito à 
Avenida Paraíba, nº 12, Quadra 22, Setor Leste, CEP: 77.320-000 – Taguatinga – TO, neste 
ato  representada pelo Sr. Sr. Joao Vitor Sampaio Ferreira, nacionalidade BRASILEIRO, nascido 

em 05/12/1996, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF: 069.019.385-86, CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO (CNH) DETRAN-BA Nº 06380178263, residente e domiciliado na RUA CLÉRISTON 
ANDRADE, 103, CASA QUADRA 45 LOTE 3/5, CENTRO, LUIS EDUARDO MAGALHÃES, BA, CEP 

47.850-005, conforme o Processo de DISPENSA Nº 005/2024, e de conformidade com  a Lei 
nº. 14.133/2021, têm justos e contratados mediante o estabelecimento das seguintes 
cláusulas o que segue abaixo: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES 

1.1-O Objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL (TIPO GASOLINA COMUM), DE FORMA PARCELADA, 
PARA ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAGUATINGA - TO. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO 

2.1-A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, o valor Global de R$ 
45.360,00 (QUARENTA E CINCO MIL, TREZENTO E SESSENTA REAIS), sendo o 
pagamento será realizado após a assinatura do contrato,  conforme segue: 

C J POSTO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - EPP - ME CNPJ: 34.508.241/0001-68 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 7000 LTS GASOLINA COMUM 6,48 45.360,00 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PAGAMENTO   
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3.1.O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias,  após a entrega da nota fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente, mediante controle emitido pelo fornecedor. 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS/FORNECIMENTO 

 
4.1 Os serviços serão prestados de acordo o Termo de Referência, constante no processo 
nº 006/2024. 
CLÁUSULA QUINTA – DA  VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 
5.1. A vigência do presente contrato terá vigência até 31/12/2025, contados a partir da data 
da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei nº 
14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA: DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. Nos termos do art. 117, e seus parágrafos, da Lei nº 14.133/2021, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/serviços, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, de conformidade com o art. 120 
da Lei nº 14.133/2021.  
6.3.O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1-As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação serão alocadas 
pelas dotações próprias do orçamento do Município de Taguatinga-TO, conforme abaixo:  

UNIDADE 
GESTORA 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

NATUREZA 
DESPESA 

FONTE FICHA 

CAMARA 
MUNICIPAL 
DE 
TAGUATINGA 

1.1.1.31.101.2.001 33.90.30 1.500.0000.000000 11 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1.Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Procedimento, bem como 
das obrigações decorrentes do contrato, cabe à contratada:  



  

 

 
 

 

ESTADO DO TOCANTINS 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAGUATINGA 
CNPJ: 04.221.258/0001-79 

 

 
 

Avenida José Dirceu de Almeida, nº 01, Centro de Taguatinga-TO, Cep 77.320-000 
 

 

8.2. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e 
humanos necessários para tanto;  
8.3. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a 
ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses;  
8.4. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 
resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21, com suas 
alterações;  
8.6. Manter-se Durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
que darão origem ao contrato;  
8.7. A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no Art. 145 da Lei 14.133/21;  
8.8. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos 
materiais fornecidos/ou serviços prestados, bem como, efetuar a substituição, e totalmente 
às suas expensas de qualquer produto/serviço fora das especificações constantes da 
proposta apresentada;  
8.9. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes do 
fornecimento/prestação dos serviços(quando for o caso), respondendo pelos mesmos nos 
termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21 com suas alterações; 
8.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE;  
8.11. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo 
com as especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;  
8.12. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do 
contrato, qualquer anormalidade verificada;  
8.13. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados 
à Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;  
8.14. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o 
ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;  
8.14. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, 
na execução do contrato;  
8.16. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações 
judiciais, por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados 
contra a CONTRATANTE por terceiros;  
8.17. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus 
ficais/gestores a qualquer época Durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada 
nas dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais;  
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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9.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa executar o 
objeto adjudicado dentro das especificações. 
9.2. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados. 
9.3. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do objeto deste 
Instrumento. 
9.4. Notificar, por escrito, à contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
fornecimento, fixando prazo para sua correção. 
9.5. Fiscalizar livremente os serviços, não eximindo a contratada de total responsabilidade 
quanto à execução dos mesmos. 
9.6. Acompanhar o fornecimento/prestação dos serviços, podendo intervir Durante a sua 
execução, para fins de ajuste ou suspensão do serviço; inclusive rejeitando, no todo ou em 
parte, no não atendimento as especificações deste termo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES E MULTAS: 

10.1 - Ocorrendo a hipótese de inadimplência contratual, a contratada ficará sujeita às 
penalidades prevista no artigo 146 da Lei 14.133/2021.  
10.2- Pela inexecução deliberada, total ou parcial, das condições estabelecidas, a 
Administração poderá garantida prévia defesa, aplicar a contratada as seguintes 
penalidades: 
10.2.1- advertência por escrito; 
10.2.2 – em caso de descumprimento total ou parcial da obrigação assumida, poderá ser 
aplicada multa de até 30% do valor do contrato, sendo que, em caso de atraso na execução 
do objeto contratual, será aplicada multa diária de 2% do valor do contrato; 
10.2.3 - suspensão temporária do direito de participar em licitações e contratar, com o 
licitante, por um período não superior a 03 (três) anos, conforme na forma do § 4º do art.146 
da Lei n.º 14.133/2021; 
10.2.4 – Extinção do Contrato. 

10.2.5-Fica estipulado o pagamento da multa de 10% sobre o valor Global do presente 
contrato pagos a CONTRATADA,  em caso da não realização da prestação dos serviços por 
parte da CONTRATANTE, decorrer de caso ordem judicial, estado de calamidade pública, 
luto oficial decretado por autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ATO DE DISPENSA 

11.1- O presente contrato foi antecedido de processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
005/2024-PROCESSO Nº 006/2024,  o qual foi devidamente homologado/ratificado pelo(a) 
Sr(a). Presidente em  17/01/2025, estando atendidos os requisitos legais e à comunicação 
interna da Secretaria requisitante, nos termos do Art. 72 e 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

12.1- A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste 
instrumento, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, limitados a 25% (vinte 
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e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do Art. 125 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA : DA RESCISÃO 

13.1- A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades 
específicas, a sua rescisão com as consequências contratuais e legais;  
13.2- Constituem motivo de rescisão, os elencados no artigo Art. 137 da Lei Federal 
14.133/21;  
13.3- A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei Art. 137 da Lei 
Federal 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DECIMA QUARTA: DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1-O presente instrumento regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, com observância em todos os casos da Lei nº. 14.133/21. 
14.2-O Contratado responde, exclusiva e integralmente, pela utilização de pessoal para a 
execução do objeto contratado, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 
fiscais e comerciais; bem como todas as despesas diretas e indiretas com transporte ou 
terceiros, mão de obra, materiais a serem empregados, frete, alimentação e quaisquer 
outras que eventualmente incidam sobre a contratação e que em nenhuma hipótese poderão 
ser transferidos para o Município. 
14.3-A Contratada responsabilizar-se-á pela qualidade e perfeição técnica dos serviços, 
devendo refazer as suas expensas, os serviços que se apresentarem de má qualidade ou 
não tenham obedecido as boas técnicas de execução Durante a validade da garantia 
ofertada. 
14.4-A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução/fornecimento, ou em desacordo com as normas 
técnicas vigentes. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO 

16.1-Fica eleito, o Foro da Comarca de Taguatinga/TO, para dirimir eventuais controvérsias 
emergentes da aplicação deste contrato.  

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento, em 03(três) vias de igual 
teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo firmadas.   

                                         Taguatinga TO. 17/01/2025. 

 

_______________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE TAGUATINGA-TO 

ESMAÉLIO PEREIRA DA SILVA 
CONTRATANTE 
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_______________________________ 
C J POSTO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - EPP - ME 

CNPJ: 34.508.241/0001-68 
CONTRATADA 

 
Testemunhas: 

 
1______________________________ 

 
CPF Nº ________________________ 

2_______________________________________ 
 

CPF Nº _________________________________ 
 


